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 PRESIDÊNCIA DO CONSELHO DE MINISTROS

Resolução do Conselho de Ministros n.º 167-A/2017
Ao longo do ano de 2017, Portugal tem enfrentado suces-

sivas vagas de calor, acompanhadas de níveis de humidade 
na atmosfera muito baixos e ventos de grande intensidade, 
que se abateram sobre um território onde, na sequência de 
um período extremamente longo de seca, se registam ele-
vados índices de quantidade e inflamabilidade de materiais 
combustíveis. Em consequência, o País tem sido severa-
mente fustigado por incêndios florestais de grande dimen-
são, que têm colocado enormes exigências ao Dispositivo 
Operacional de Combate a Incêndios Florestais e a todos 
os agentes de proteção civil dos concelhos afetados.

No passado dia quinze de outubro, a situação atingiu níveis 
de gravidade extrema, com várias centenas de incêndios 
a deflagrar num curto espaço de tempo em vários pontos 
do território. Perante a situação operacional em curso e a 
evolução registada nas últimas horas do dia, e em face das 
previsões meteorológicas para os dias 16 a 18 de outubro, o 
Governo entendeu necessário adotar antecipadamente me-
didas excecionais destinadas a prevenir o agravamento da 
situação, com especial incidência no Centro e Norte do País.

Nesse sentido, pelo Despacho n.º 9097 -A/2017, publi-
cado no Diário da República, 2.ª série, n.º 199, de 16 de 
outubro, o Primeiro -Ministro e a Ministra da Administra-
ção Interna, reconheceram antecipadamente, ao abrigo 
dos artigos 20.º e 30.º da Lei de Bases da Proteção Civil, 
aprovada pela Lei n.º 27/2006, de 3 de julho, na sua redação 
atual (Lei de Bases da Proteção Civil), a necessidade de 
declarar a situação de calamidade, entre as 00 horas de 16 
de outubro e as 00 horas de 18 de outubro, em virtude do 
risco muito elevado ou máximo de incêndio, nos concelhos 
dos distritos de Aveiro, Braga, Bragança, Castelo Branco, 
Coimbra, Guarda, Leiria, Lisboa, Porto, Santarém, Viana 
do Castelo, Vila Real e Viseu. No referido despacho de ur-
gência, o Primeiro -Ministro e a Ministra da Administração 
Interna determinaram a adoção imediata de medidas que 
permitissem disponibilizar recursos adicionais para ações 
de prevenção, bem como de proteção civil, em caso de 
necessidade, para aquelas áreas do território.

Nos termos dos artigos 19.º e 20.º da Lei de Bases da 
Proteção Civil, ao despacho de reconhecimento antecipado 
sucede a resolução do Conselho de Ministros que declara 
a situação de calamidade.

Assim:
Nos termos dos artigos 19.º e 20.º da Lei de Bases da 

Proteção Civil, aprovada pela Lei n.º 27/2006, de 3 de 
julho, e da alínea g) do artigo 199.º da Constituição, o 
Conselho de Ministros resolve:

1 — Declarar, nos termos e nos precisos limites de-
terminados no Despacho n.º 9097 -A/2017, do Primeiro-
-Ministro e da Ministra da Administração Interna, publi-
cado no Diário da República, 2.ª série, n.º 199, de 16 de 
outubro, a situação de calamidade, entre as 00 horas de 16 
de outubro e as 00 horas de 18 de outubro, nos concelhos 
dos distritos de Aveiro, Braga, Bragança, Castelo Branco, 
Coimbra, Guarda, Leiria, Lisboa, Porto, Santarém, Viana 
do Castelo, Vila Real e Viseu.

2 — Aprovar as seguintes medidas de disponibilização 
de recursos adicionais para ações de prevenção, bem como 
de proteção civil, em caso de necessidade, para as áreas 
do território objeto da presente declaração:

a) Elevação do grau de prontidão e resposta operacional 
da Guarda Nacional Republicana e da Polícia de Segu-

rança Pública, com reforço de meios para operações de 
vigilância, fiscalização, patrulhamentos dissuasores, apoio 
a evacuações, cortes e desvios de trânsito, desembaraça-
mento de trânsito e demais ações de apoio à proteção civil, 
considerando -se para o efeito autorizada a interrupção da 
licença de férias e/ou suspensão de folgas e períodos de 
descanso;

b) Aumento do grau de prontidão e mobilização de equi-
pas de emergência médica, saúde pública e apoio psicos-
social, pelas estruturas competentes das áreas governativas 
da saúde e segurança social;

c) Aumento do nível de prontidão das equipas de res-
posta das entidades com especial dever de cooperação 
nas áreas das comunicações (operadores de redes fixas e 
móveis) e energia (transporte e distribuição);

d) Proibição do acesso, circulação e permanência no 
interior dos espaços florestais, previamente definidos nos 
Planos Municipais de Defesa da Floresta Contra Incên-
dios, bem como nos caminhos florestais, caminhos rurais 
e outras vias que os atravessam;

e) Recurso aos meios disponíveis previstos nos Planos 
Distritais e Municipais de Emergência e Proteção Civil dos 
distritos e concelhos abrangidos pela presente declaração.

3 — Aprovar, ainda, como medidas de carácter exce-
cional:

a) A promoção do aumento da mobilização dos bombei-
ros voluntários do quadro ativo dos corpos de bombeiros 
para reforço da capacidade de resposta operacional;

b) A dispensa do serviço público dos trabalhadores da 
Administração Pública (direta, indireta e autónoma), bem 
como dos trabalhadores do setor privado que integrem 
como bombeiros voluntários o dispositivo de combate aos 
incêndios, nos termos do disposto no artigo 25.º da Lei de 
Bases da Proteção Civil, aprovada pela Lei n.º 27/2006, de 
3 de julho, na sua redação atual (Lei de Bases da Proteção 
Civil), tendo os mesmos direito a dois dias de descanso 
compensatório por cada dia de empenhamento certificado 
pelo respetivo comandante de bombeiros.

4 — Determinar que a presente resolução implica, no 
âmbito territorial definido no n.º 1:

a) A obrigação de todos os cidadãos e demais entida-
des privadas a prestar às autoridades de proteção civil a 
colaboração pessoal que lhes for requerida e a respeitar as 
ordens e orientações que lhes forem dirigidas, nos termos 
do artigo 11.º da Lei de Bases da Proteção Civil;

b) A legitimação do livre acesso de todos os agentes de 
proteção civil à propriedade privada, bem como a utilização 
de recursos naturais ou energéticos privados, nos termos 
do artigo 23.º da Lei de Bases da Proteção Civil;

c) O acionamento dos Centros de Coordenação Ope-
racional Distrital e das Comissões de Proteção Civil de 
âmbito Distrital e Municipal, nos termos do artigo 21.º da 
Lei de Bases da Proteção Civil;

d) A ativação automática dos planos de emergência de 
proteção civil de âmbito Distrital e Municipal, nos termos 
do artigo 21.º da Lei de Bases da Proteção Civil.

5 — Estabelecer que a presente resolução implica, 
ainda, o acionamento da Comissão Nacional de Proteção 
Civil, para efeitos de coordenação política.
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6 — Determinar que a presente resolução produz efeitos 
imediatos, nos termos do n.º 1 do artigo 12.º da Lei de 
Bases da Proteção Civil, sem prejuízo da necessidade de 
publicação, ressalvando -se os efeitos já produzidos pelo 
despacho de reconhecimento antecipado de 16 de outubro 
de 2017.

Presidência do Conselho de Ministros, 21 de outubro 
de 2017. — O Primeiro -Ministro, António Luís Santos 
da Costa. 

 Resolução do Conselho de Ministros n.º 167-B/2017
Os incêndios de grandes dimensões que deflagraram no 

dia 15 de outubro de 2017 afetaram um numeroso conjunto 
de concelhos em todo o país, com especial incidência nas 
regiões Centro e também Norte, provocando, para além 
das trágicas consequências ao nível da perda de vidas 
humanas, um conjunto de danos e prejuízos em habita-
ções permanentes e nos ativos das empresas localizadas 
nos territórios afetados, com reflexos na estabilidade dos 
empregos por elas garantidos, bem como nas atividades 
agrícola e florestal.

Ainda que o levantamento destes danos e o apuramento 
final da sua valorização esteja ainda em curso, foi já pos-
sível, através das visitas e contactos estabelecidos com os 
municípios, obter a informação necessária para a iden-
tificação de algumas medidas de apoio à reconstrução 
de habitações permanentes e para a reposição dos ativos 
produtivos de empresas afetadas pelos incêndios, bem 
como das infraestruturas municipais danificadas. É pos-
sível definir também, desde já, um conjunto de apoios ao 
emprego, aos agricultores e aos proprietários florestais. 
Serão ainda reforçadas as intervenções de apoio no domínio 
da saúde mental, nas áreas especialmente afetadas pelos 
incêndios, bem como no domínio do apoio social.

Como primeira prioridade de intervenção, neste con-
texto, destaca -se a relativa à reconstrução e reabilitação 
das habitações permanentes das populações afetadas pelos 
incêndios, assegurando -lhes a reposição do património 
perdido. Pretende -se criar condições para assegurar aos 
municípios e aos próprios proprietários, quando assim 
o desejem, condições financeiras para uma reconstrução 
bem -sucedida.

Relativamente ao apoio mais direto às empresas, cria -se 
um sistema de apoio ao restabelecimento da capacidade 
produtiva das empresas afetadas total ou parcialmente pe-
los incêndios, através de subsídios não reembolsáveis para 
a compra de máquinas, equipamentos e material circulante 
de utilização produtiva, deduzidos do valor recebido dos 
seguros existentes. Complementarmente, vai ser assegu-
rado um crédito de tesouraria e de relançamento da ativi-
dade, através de uma linha com acesso facilitado por via de 
uma garantia pública e com juros bonificados. Estes apoios 
diretos à atividade empresarial serão complementados por 
outras ações mais globais, nomeadamente no domínio da 
valorização turística das regiões mais afetadas.

A par da reposição da atividade produtiva preexistente, 
serão criados programas de incentivos para a atração de 
novos investimentos empresariais geradores de emprego 
e de produção nos territórios mais severamente afetados, 
através do lançamento de concursos específicos do Por-
tugal 2020.

Será conferida particular atenção à agilização de pro-
cedimentos de licenciamento e de autorização, sobretudo 
quando se trate de situações de reinstalação de unidades 

em condições iguais às licenciadas anteriormente, ou de 
novos investimentos a realizar nas zonas particularmente 
afetadas pelos incêndios. Será ainda admitida, onde se 
justifique, a possibilidade de construção nos terrenos per-
corridos pelos incêndios.

No imediato, porém, as empresas atingidas estão con-
frontadas com a possibilidade de incumprimento, total ou 
parcial, dos seus compromissos comerciais e até, nalguns 
casos, com o encerramento súbito, o que acarretará neces-
sariamente, em qualquer das situações, perdas avultadas. 
Os trabalhadores destas empresas viram aumentar de forma 
muito significativa o risco de desemprego e, em consequên-
cia, um aumento do risco de pobreza e exclusão social.

A dispersão geográfica da área afetada, bem como fa-
tores como a interioridade e a predominância de alguns 
agentes económicos em algumas áreas geográficas, poten-
ciam impactos bem mais profundos e abrangentes do que 
a perda de uma unidade económica e os respetivos postos 
de trabalho. Existe todo um ecossistema económico, local 
e regional, que depende direta ou indiretamente daquelas 
empresas e dos seus trabalhadores.

É pela conjugação destes fatores que o Governo decidiu 
criar um programa excecional e temporário, especifica-
mente dirigido às empresas e trabalhadores diretamente 
afetados de forma mais grave pelo incêndio, com o obje-
tivo de atuar preventivamente sobre o risco imediato de 
desemprego e assegurar a viabilidade das empresas.

Importa, desde logo, assegurar a continuidade dos ren-
dimentos dos trabalhadores das empresas mais duramente 
atingidas pelo incêndio enquanto decorre o processo de 
reconstrução e subsequente retoma da capacidade produ-
tiva, de forma a assegurar o emprego e a possibilidade da 
retoma da produção com os mesmos trabalhadores e com a 
possibilidade de qualificação. Pretende -se também assegu-
rar que os contratos de trabalho não estejam suspensos e os 
trabalhadores possam, dentro dos limites previstos na lei, 
contribuir para o esforço de reconstrução dos locais de tra-
balho, quando tal for viável e aconselhável, nomeadamente 
na fase de limpeza e remoção de escombros. Quando tal 
não for viável ou aconselhável, estes trabalhadores poderão 
ser enquadrados num plano de qualificação extraordinário, 
nomeadamente no âmbito do Programa Qualifica.

Com o mesmo objetivo, preveem -se diversas medidas de 
apoio às populações e empresas, nomeadamente através da 
atribuição de subsídios eventuais dirigidos às pessoas em 
situação de carência económica ou perda de rendimentos 
por motivo diretamente causado pelo incêndio, ou através 
de apoios aos agricultores com perdas até €1 053,30 (até 
2,5 IAS) para aquisição de bens imediatos e inadiáveis ou 
para recuperação da economia de subsistência, bem como a 
criação de regimes extraordinários e transitórios de isenção, 
dispensa e diferimento do pagamento de contribuições e 
medidas no âmbito do emprego e formação profissional, 
como a definição de um regime de exceção que assegure 
a elegibilidade e prioridade da seleção e encaminhamento 
nas medidas ativas de emprego dos desempregados afeta-
dos pelos incêndios.

Será, igualmente, concedida a prorrogação do prazo de 
cumprimento de obrigações declarativas e fiscais, bem 
como do pagamento especial por conta ou do IVA.

Será, ainda, atribuído apoio financeiro extraordinário, 
ao abrigo do Fundo de Emergência Municipal, designada-
mente para a urgente reparação de equipamentos públicos 
municipais danificados.


